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Orientagao Farmacéutica
Fornecimento da senha de acesso ao SNGPC a terceiros / RT ndo transmissor — Drogaria e Farmdcia

Cabegalho com dados do farmacéutico orientado e empresa ao qual é vinculado

Nesta data, o (a) profissional acima mencionado (a), foi orientado (a) sobre as legislacGes que abaixo seguem, tendo
em vista a irregularidade constatada de:

Lei n2 13.021, de 8 de agosto de 2014 - DispGe sobre o exercicio e a fiscalizacdo das atividades farmacéuticas.

Art. 10. O farmacéutico e o proprietdrio dos estabelecimentos farmacéuticos agirdo sempre solidariamente, realizando todos os
esforgos para promover o uso racional de medicamentos.

Art. 11. O proprietdrio da farmdcia ndo poderd desautorizar ou desconsiderar as orientagdes técnicas emitidas pelo farmacéutico.
Pardgrafo tnico. E responsabilidade do estabelecimento farmacéutico fornecer condicées adequadas ao perfeito desenvolvimento
das atividades profissionais do farmacéutico.

Resolugao RDC n2 22, de 29 de abril de 2014 - Disp&e sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados -
SNGPC, revoga a Resolugdo de Diretoria Colegiada n2 27, de 30 de margo de 2007, e da outras providéncias.

Art. 22 O SNGPC abrange os medicamentos sujeitos ao controle especial a que se refere a Portaria SVS/MS n® 344, de 12 de maio
de 1998, e os medicamentos antimicrobianos a que se refere a Resolugdo de Diretoria Colegiada RDC n® 20, de 5 de maio de 2011,
ou as que vierem substitui-las.

Art. 52 Para os efeitos desta Resolugdo, sGo adotadas as seguintes definigdes:

XXVI - farmacéutico responsdvel técnico: profissional farmacéutico legalmente habilitado e inscrito no Conselho Regional de
Farmdcia, nos termos da lei, incumbido de promover assisténcia técnica a farmdcia ou drogaria;

XXVIIl - senha: codigo eletrénico pessoal, sigiloso e intransferivel cadastrado nos sistemas da Anvisa para fins de identificacdo e
obtengdo de acesso as transagées e operagées em ambiente Internet;

XXIX - sigilo: condigdo inerente aos dados e informagbes que necessitam de medidas especiais de protecdo contra revelagéo
ndo autorizada;

Art. 62 O acesso ao SNGPC pressupée a realizagdo e atualizacdo dos cadastros do estabelecimento, do gestor de sequranga, do
farmacéutico responsdvel técnico e do responsdvel legal junto a Anvisa.

Art. 72 O acesso ao SNGPC é feito por meio de senha pessoal, sigilosa e intransferivel.

Pardgrafo unico. O uso indevido da senha e os prejuizos decorrentes da eventual quebra de seu sigilo serdo de responsabilidade do
farmacéutico responsdvel técnico e do responsdvel legal do estabelecimento

Art. 10. Os estabelecimentos devem realizar a escritura¢éo de toda e qualquer movimentag¢do e o controle do estoque de
medicamentos e insumos farmacéuticos sujeitos a esta Resolu¢do por meio de sistema informatizado compativel com as
especificagcées e padrdo de transmisséo estabelecidos pela Anvisa, de modo a garantir a interoperabilidade entre os sistemas.

§ 12 A escrituragdo é de responsabilidade do farmacéutico responsdvel técnico ou seu substituto legal devidamente cadastrado e
associado no SNGPC.

Art. 11. Na falta de farmacéutico substituto, a escrituracdo deve ser obrigatoriamente transmitida ao final dos periodos de
auséncias do farmacéutico responsdvel técnico, por meio do envio de arquivos sem movimentag¢do de medicamentos sujeitos a
controle especial, conforme Portaria SVS/MS n® 344, de 1998, ou a que vier a substitui-la.

Art. 12. A substituicdo definitiva ou eventual do farmacéutico responsdvel técnico no SNGPC deve ser precedida de finalizagGo do
inventdrio, de modo que as transmissGes da escriturago possam ter continuidade pelo substituto ou pelo novo farmacéutico
responsdvel técnico.

& 12 Na hipétese do caput deste artigo, o novo farmacéutico responsdvel técnico ou o substituto deve conferir o inventdrio
previamente finalizado.

Rua Capote Valente, 487 - Jd. América - CEP 05409-001
Séo Paulo—SP Tel: (11) 3067-1450 www.crfsp.org.br



CRF SP

CONSELHO REGIONAL
DE FARMACIA
DO ESTADO DE SAO PAULO

Art. 18. O sistema informatizado do estabelecimento, que gera os arquivos XML para envio ao SNGPC, deve ter acesso restrito ao
farmacéutico responsdvel técnico ou seu substituto legal devidamente cadastrado e associado no SNGPC.

§ 12 O farmacéutico responsdvel técnico pode delegar a terceiros, sob sua responsabilidade, o acesso parcial ao sistema
informatizado para fins de insergéo dos dados.

§ 29 F fungdo do farmacéutico responsdvel técnico a geracéo e envio dos arquivos XML ao SNGPC.

Resolugdo CFF n2 724, de 29 de abril de 2022 - Cédigo de Etica - Segdo |

Art. 42 - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) soliddria, na forma da lei, ainda que por
omissdo, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercicio da profisséo.

Pardgrafo unico - O farmacéutico que exercer a responsabilidade técnica, a assisténcia técnica ou a substituicdo nos
estabelecimentos somente terd contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele.

Art. 82 - A profissGo farmacéutica deve ser exercida com vistas a promogéo, prevengdo e recuperagdo da saude, e sem fins
meramente mercantilistas.

Art. 92 - O trabalho do farmacéutico deve ser exercido com autonomia técnica e sem a inadequada interferéncia de terceiros,
tampouco com objetivo meramente de lucro, finalidade politica, religiosa ou outra forma de exploracdo em desfavor da sociedade.
Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposi¢des legais e regulamentares que regem a pratica profissional no pais, inclusive
aquelas previstas em normas sanitdrias, sob pena de aplicacdo de sangées disciplinares e éticas regidas por este regulamento.
Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou ndo no exercicio efetivo da profissdo, devem:

Il - exercer a profiss@o respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislacdo vigentes;

Art. 17 - E proibido ao farmacéutico:

Viil - delegar ou permitir que outros profissionais pratiquem atos ou atribuigcées privativas da profissdo farmacéutica;

Art. 18 - E proibido a todos os inscritos no CRF:

IV - praticar ato profissional que cause dano material, fisico, moral ou psicolégico e/ou que possa ser caracterizado como impericia,
negligéncia ou imprudéncia;

VI - realizar ou participar de atos fraudulentos em qualquer drea da profissdo ou usar desta para favorecer ou facilitar a agdo
criminosa;

XVII - aceitar a interferéncia de leigos em seus trabalhos e em suas decisées de natureza profissional, bem como permitir que esses
desautorizem ou desconsiderem as orientagbes técnicas emitidas pelo farmacéutico;

XVIII - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a atividade farmacéutica ou com profissionais ou instituicées
que pratiquem atos ilicitos em qualquer das suas dreas de abrangéncia;

XIX - assinar trabalho realizado por outrem, alheio a sua execugdo, orientagdo, supervisdo ou fiscalizagdo ou, ainda, assumir
responsabilidade por ato que néo praticou ou do qual ndo participou;

XXIX - permitir que terceiros tenham acesso a senhas pessoais, sigilosas e intransferiveis, bem como a dispositivos certificadores
digitais utilizados para identificagdo e validagdo em sistemas informatizados inerentes a sua atividade profissional;

O (a) profissional se compromete a regularizar a situagdo e adotar providéncias para que a irregularidade ndo volte
a ocorrer. O (a) profissional fica notificado (a) a proceder a regularizagdo imediata.

Farmacéutico (a) orientado (a) Farmacéutico (a) Fiscal do CRF-SP
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